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    FALA TAMBÉM TU




    fala por último,




    diz teu falar.




    Fala –




    Mas não separa o não do sim.




    Dá ao teu falar também o sentido:




    Dá-lhe sombra.




    [...]




    Olha em volta




    vê a vida ao redor –




    Na morte! Viva!




    Fala a verdade quem de sombras fala.




    Paul Celan1




    O poeta romeno Paul Celan (1920-1970) foi um dos sobreviventes da experiência indizível dos campos de concentração. Sua poesia, hermética, carrega a condição de supérstite do poeta, para quem o dizer sempre supera o sentido primário das palavras. O dizer é o que elas escondem. A sombra.




    Talvez seja uma viagem muito arriscada a comparação da poesia de Paul Celan com o objeto do trabalho de pesquisa que originou esse A Defensoria Pública e o cotidiano do Direito, que Paulo Henrique Drummond Monteiro apresenta agora ao público.




    Mas temo que não seja sem propósito a analogia. Ela parece ter milimétrica pertinência.




    Quando conheci Paulo Henrique Drummond Monteiro, ele era o jovem estudante, nos primeiros semestres do curso de Direito na UFMG, que se sentava nas carteiras à beira da professora. E eu tinha a impressão de que os dilemas de enveredar pela experiência do direito atingiam todo o seu ser. Havia tanto mais a saber e essa profusão do direito vivo escapava aos limites dos muros da escola. A testa franzida, a pergunta sempre pronta comprovavam a sensação.




    Ao reencontrá-lo muitos anos depois, o menino já se tornara o Defensor Público do Estado de Minas Gerais. Mas a insatisfação com os processos de aprender, com a incompletude deles, continuava lá. E se expandiu nas indagações que propôs para sua pesquisa de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da UFMG: Como foi a experiência dos Defensores Públicos que receberam, nos primeiros meses, os atingidos pelo rompimento da barragem em Brumadinho? Como foi o processo de traduzir a tragédia para língua-técnica do direito?




    No curso da pesquisa, de que resultou este livro, foram entrevistados doze Defensores Públicos que trabalharam em Brumadinho nos meses que se seguiram ao rompimento da barragem da mina do Córrego do Feijão em Brumadinho, até o fim do ano de 2019.




    O fato de integrar a mesma instituição dos entrevistados foi um dos aspectos que o autor teve que enfrentar. Não se trata de simplesmente enaltecer o trabalho dos Defensores Públicos da primeira hora, do momento agudo. O importante era trazer a lume o circuito de seu cotidiano de atuação naqueles dias. Era dar a conhecer, até para a crítica, a responsabilidade que tiveram na aplicação, de chofre, do direito.




    Presos(as) a suas mesas, exigiu-se-lhes o uso da técnica (do direito) para resolver os problemas (cada um e todos) das atingidas e dos atingidos. Exigiu-se-lhes que, desvestidos(as) da emoção da primeira hora, dessem resposta. Dessem solução.




    Como a teoria do direito pode falar sobre a fala deles e delas, falar sobre a sombra transpondo-se entre sim e não, a partir de cada pergunta que lhes foi apresentada e de cada resposta que tiveram que moldar diante da tragédia? Como se poderia saber do que sentiram, do como fizeram, do que aconteceu, se um dia não tivesse havido alguém a entrevistá-los(las) exatamente sobre esses temas? Como refletir sobre o direito na emergência da tragédia sem ouvir a fala sobre as sombras?




    Não há sentido numa teoria do direito que despreze os fazeres do direito, em seus infinitos cenários, como vertente para a (re)construção do saber que se pretende sabido de todos (art. 3º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – Decreto-Lei n. 4.657/1942). O conhecimento jurídico não pode ser imaginado ou inventado e isso é o que ocorre se não se explora a dimensão prática dos processos de aplicação.




    As Defensoras Públicas e os Defensores Públicos, que participaram da pesquisa, de que resultou a presente obra, são também sobreviventes das vivências da tragédia indizível. A reconstrução do direito, interpretado e arranjado na emergência dos acontecimentos, é vivência-saber que não pode ser transformado em escombro irreconhecível. Ainda que seja sombra, ainda que seja sombrio, o acontecimento exige o direito vivo. Mesmo diante da mortandade, ele exige a fala, exige que se olhe em volta.




    Que este A Defensoria Pública e o cotidiano do Direito, de Paulo Henrique Drummond Monteiro, siga o seu caminho buscando a verdade. Porque fala de sombras.




    Belo Horizonte, final do inverno, 2023.




    




    

      

        1 CELAN, Paul. (Fala também tu). In: CELAN, Paul. Cristal. Trad. Cláudia Cavalcanti. São Paulo: Iluminuras, p. 59


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O presente texto tem origem na inquietação do autor sobre a relevância de uma atividade diária, eminentemente oral e viva do exercício do direito, consistente nos atendimentos jurídicos prestados pela Defensoria Pública à população vulnerável e a atividade de tradução dos elementos trazidos nesses encontros para o universo do Direito. Foi escolhido o exercício dessa atividade em Brumadinho/MG, após o rompimento da barragem da mina do Córrego do Feijão, como objeto da investigação.




    O interesse pela investigação constante desse trabalho nasceu da sensação – de alguém que exerce o cargo de Defensor Público do Estado de Minas Gerais desde o ano de 2015 – de que a atividade de atendimento consistiria para o senso-comum institucional um dos pilares da atuação da Defensoria Pública, muito embora seja escassa a reflexão crítica interna ou externa sobre ela, bem como as investigações teóricas sobre o trabalho que é realizado todos os dias nos guichês de atendimento e nos gabinetes dos defensores públicos.




    O desinteresse da teoria do direito pela reflexão sobre atividades práticas cotidianas dos órgãos do sistema de justiça não atinge exclusivamente os trabalhos da Defensoria Pública.




    Sob a alcunha de atos “ordinatórios”, a vivência concreta e dinâmica do expediente cotidiano do direito2 – em balcões de secretaria, em escritórios de advocacia, nas atividades materiais dos oficiais de justiça, policiais penais e diretores de unidades prisionais, nos espaços de atendimento de órgãos públicos, nas salas de audiência e nos corredores dos fóruns – tem sido invisível para a teoria do direito, a despeito de sua essencialidade para a compreensão dos princípios e institutos jurídicos (SANTANA; LOPES, 2019).




    A análise sócio-histórica desses espaços de direito vivo, de direito do cotidiano (HESPANHA, 2009), permite resgatar outras nuances da experiência jurídica ofuscadas, em certa medida, pela fragmentação, especialização e seriação do tratamento tradicionalmente escrito e abstrato do Direito.




    O cotidiano da atividade jurídica não pode ser objeto exclusivo do estudo por sociólogos, historiadores, cientistas políticos, antropólogos e psicólogos, na medida em que essa práxis inunda o Direito de memórias e sentidos essenciais à conformação e compreensão de seus próprios institutos, suas regras e sua realidade.




    Se o cotidiano vivenciado pelo direito e não é trazido a conhecimento pela própria pesquisa jurídica e seus próprios atores, a teoria do Direito mantém-se em débito com as outras áreas do conhecimento, dificultando a interdisciplinaridade com os saberes jurídicos, por mais crítica que venha a ser a abordagem científica dessas outras áreas.




    No caso específico da Defensoria Pública, a compreensão de significados sobre a sua missão constitucional de prestar assistência jurídica integral e gratuita ou, mais concretamente, sobre suas funções institucionais de educação em direitos, orientação jurídica, promoção de direitos humanos e defesa judicial e extrajudicial dos necessitados (BRASIL, 1988, art. 134) pode encontrar esteio na própria práxis da atividade de atendimento ao público, atividade que guarda memórias e sentidos constitutivos do exercício de tradução dos conflitos para a técnica jurídica e para a linguagem do direito.




    A promessa constitucional de assistência jurídica integral e gratuita com o amparo da Defensoria Pública se sustenta não só na tutela judicial de direitos individuais, difusos e coletivos da população vulnerável, mas “prioritariamente” na tutela extrajudicial dos conflitos, nas funções de “orientação jurídica”, “difusão e conscientização dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico”, funções que encontram na atividade atendimento sua viga mestra de sustentação, exigindo a norma que o seu exercício sempre ocorra de maneira “interdisciplinar” (BRASIL, 1994, art. 4, II, III, IV).




    Assim, parte-se da leitura inicial de que os atendimentos consistem em atividade fim e não mera atividade meio dos defensores públicos, à vista das funções que lhe foram atribuídas pela Constituição e pela Lei Orgânica. Reflexões críticas sobre essa atividade são, pois, tão essenciais quanto aquelas que incidem sobre as demais atividades judiciais e extrajudiciais da Defensoria Pública, objeto de preocupação mais frequente da literatura institucional.




    A pesquisa, então, teve por referência a história oral, voltando-se ao resgate e à análise da memória de defensores públicos do Estado de Minas Gerais sobre os atendimentos que foram prestados à população vulnerável em decorrência do rompimento da Barragem da Mina do Córrego do Feijão em Brumadinho.




    Tratou-se, em certa medida, de uma pesquisa participante (GUSTIN; DIAS, 2015), pois embora o pesquisador não tenha atuado especificamente nas atividades selecionadas para a observação, é integrante do campo investigado (Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais), tendo proximidade com seus meandros, suas rotinas internas, suas relações de poder, suas linguagens e seus demais elementos simbólicos (GUSTIN; DIAS, 2015).




    Os limites metodológicos decorrentes dessa condição não são desconhecidos. Existem riscos de enviesamentos, está presente a influência de pré-compreensões sobre o objeto estudado, bem como a incorporação de subjetividades do pesquisador.




    Porém, estando claros estes limites e com um bom controle metodológico a partir do marco teórico (GUSTIN; DIAS, 2015), a pesquisa de caráter participante propicia o aprofundamento do estudo do tema, pois permite o conhecimento do objeto sob a lente daqueles que vivem concretamente o problema pesquisado diariamente, atenta aos miúdos detalhes que podem passar despercebidos por observadores distantes do objeto.




    A pesquisa de natureza participante, embora possa ser carregada de uma vivência interessada, é fundamental para a produção do saber, até mesmo para que se viabilizem as posteriores críticas sobre esse específico horizonte de experiência.




    Ademais, embora seja preciso reconhecer a subjetividade do pesquisador, isso não significa, conforme destaca Joutard (2006, p. 57), “abandonar todas as regras e rejeitar uma abordagem científica, isto é, a confrontação das fontes, o trabalho crítico, a adoção de uma perspectiva. Pode-se mesmo dizer, sem paradoxo, que o fato de reconhecer sua subjetividade é a primeira manifestação de espírito crítico”.




    O necessário processo de controle metodológico e distanciamento do pesquisador foi levado a efeito por meio da observância estrita das categorias teóricas eleitas, buscando-se analisar os relatos dos narradores não pelo olhar habitual, que no dia a dia o pesquisador tem sobre a sua atividade e a de seus pares, mas buscando-se extrair a tensão entre os indicadores de técnica jurídica e as contingências que emergem do exercício cotidiano da atividade.




    O caso selecionado para estudo também auxilia nessa tarefa de distanciamento, na medida em que se trata de situação que foge dos rotineiros atendimentos institucionais.




    O objeto da pesquisa tomou apenas o conjunto de atendimentos e atividades de defensores públicos do Estado de Minas Gerais realizados em favor da população atingida pelo rompimento da Barragem da mina do Córrego do Feijão em Brumadinho no ano de 2019, em especial os atendimentos emergenciais dos primeiros meses após o desastre e aqueles relativos aos acordos individuais assinados com a Vale S.A. no âmbito do termo de compromisso firmado entre a DPMG e a empresa (DPMG, 2020).




    A intenção foi reconstruir por meio da memória dos atores a história do dia a dia de um dos trabalhos realizados pelo sistema de justiça perante a comunidade local, diante da complexa dimensão jurídica do desastre, nos difíceis meses que se seguiram à ocorrência.




    A indagação que norteou essa pesquisa de natureza histórico-jurídica diz respeito ao modo como se deu o trânsito entre as contingências do cotidiano e a técnica, os ritos e as formas do Direito nos atendimentos dos primeiros meses após o rompimento da barragem, bem como a relevância dos espaços de atendimento na persecução pelos defensores públicos de suas funções constitucionais de assistência jurídica integral e gratuita.




    A pesquisa objetiva compreender o que a memória de defensores públicos que atuaram no caso Brumadinho pode dizer sobre as dificuldades e contingências da tradução das circunstâncias concretas percebidas nos atendimentos para o seu trabalho técnico, seja no acolhimento e orientação do atingido, seja na qualificação jurídica dos fatos e na percepção e tradução dos interesses das pessoas atingidas, na construção da prova, nas decisões e escolhas dos mecanismos de tutela do interesse jurídico.




    Pretende-se, então, demonstrar – partir da análise desses relatos orais – como se manifestou para os defensores públicos a tensão entre a técnica, os ritos e formas do direito e as contingências do cotidiano nas situações que se apresentaram nos atendimentos e na atividade de tradução dessas situações para o universo jurídico.




    Via de consequência, pretende-se também demonstrar como os espaços de atendimento dos atingidos podem auxiliar na construção de sentidos concretos de assistência jurídica, enquanto missão constitucional da Defensoria Pública.




    A pesquisa testou a hipótese da existência de contingências e circunstâncias no dia a dia dos atendimentos que compõem a própria constituição da atuação técnica do defensor Público, seja na percepção e tradução dos interesses jurídicos, na qualificação jurídica dos fatos, na escolha da via para tutela do interesse, na construção da prova ou no acolhimento e orientação jurídica da pessoa assistida.




    As contingências do cotidiano compõem a formação da norma jurídica do caso concreto, compondo com o direito abstrato, adaptando-o, ou por vezes contra ele reagindo, no processo de aplicação e interpretação do Direito.




    A seleção do caso Brumadinho se justificou inicialmente porque o rompimento da Barragem ensejou uma situação dramática inigualável para a vida de toda a coletividade local, de forma que as dificuldades dos atendimentos da Defensoria Pública na equação da tensão entre contingências e a técnica jurídica foram as mais diversas e profundas possíveis, tendo em vista o grau de vulnerabilidade que eventos como este impõem à população atingida.




    O ineditismo do desastre, a multiplicidade das implicações sociais, jurídicas, ambientais, psíquicas, sanitárias, econômicas e políticas, tanto se encaradas pela ótica individual, quanto sob uma ótica comunitária são capazes de escancarar a incapacidade e as limitações do sistema jurídico formal e da dogmática jurídica em conferir soluções prontas à multiplicidade de conflitos que esse tipo de desastre enseja (FARBER, 2019).




    Como se verá no curso deste trabalho, a atividade dos defensores foi intensa nesse período, tanto em atendimentos individuais sobre as mais diversas questões jurídicas, quanto em reuniões com a comunidade, tendo sido extremamente rica a experiência cotidiana desses atores.




    Para alcançar os objetivos gerais da pesquisa, durante os meses de agosto e dezembro de 2021, realizamos entrevistas abertas com doze defensores públicos do Estado de Minas Gerais que atuaram nos atendimentos em Brumadinho no primeiro semestre do ano de 2019, seja no âmbito do “Núcleo de Proteção aos Vulneráveis em Situação de Crise”, seja nos atendimentos realizados por defensores voluntários, logo após o rompimento da Barragem.




    A amostra – embora não seja grande em termos absolutos – é significativa e capaz de representar, sob enfoque qualitativo, o campo de estudo, que abrange os atendimentos do primeiro fim de semana (capítulo 3), os atendimentos dos dois primeiros meses após o rompimento (capítulo 4), e os atendimentos relativos aos acordos realizados no âmbito do Termo de Compromisso firmado com a Vale S.A (DPMG, 2020) (capítulo 5), todos no curso do ano de 2019.




    Os encontros consistiram em entrevistas abertas, semi-dirigidas, destinadas ao florescer de narrações da experiência individual, microscópica e única de cada defensor, estando cada uma das conversas regada de conteúdo capaz de indicar os sentidos que carregaram aquela atividade de atendimento da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais.




    A construção dessa abordagem, ao mesmo tempo narrativa e histórica, se deu, portanto, a partir dos olhares dos atores envolvidos, pela configuração da trama realizada pelos próprios profissionais que participaram dos atendimentos, mediante resgate de sua memória.




    A partir da hipótese de emergência de elementos normativos do próprio cotidiano, bem como da existência de uma tensão entre normas, instituições, práticas cotidianas e a técnica jurídica, elegeu-se a micro-história e a história oral como métodos para análise do objeto, conforme explicitado no próximo capítulo.




    Na análise dos dados levantados nas entrevistas, estabelecemos como marco teórico a categoria do “cotidiano” (SARAT; KERNS, 1993), que para Hespanha (2009) pode constituir fonte do Direito, uma vez que o fenômeno jurídico se revela também na experiência concreta e diária da atividade jurídica, seja no âmbito dos órgãos de Estado, seja nas relações privadas ou comunitárias.




    Assim, os dados levantados e catalogados a partir das entrevistas com os defensores públicos foram esmiuçados para se compreender a efetiva vigência de sentidos normativos extraídos dos fatos brutos da práxis diária, ainda que irrefletidos, espontâneos e sem regulamentação (HESPANHA, 1998), bem como para se compreender a tensão desse cotidiano com o sistema jurídico oficial, na atividade de configuração do fenômeno do Direito, a partir de uma sabedoria prática (phronèsis) (GAAKEER, 2016).




    De outra via, o texto debaterá como esse saber prático e esse cotidiano podem influenciar a compreensão de alguns aspectos da atividade técnico-jurídica do defensor público.




    Ainda que com correções e marcações, a transcrição buscou preservar características da palavra falada seja pela pontuação, seja preservando elementos próprios da linguagem oral como repetições de palavras, frases inconclusas, expressões informais, etc.




    Ao invés de transpor em sua integralidade os trechos orais selecionados, preferimos em algumas situações contar a história como a ouvimos, de forma a não esconder a importância da participação do entrevistador/pesquisador na construção da história oral.




    A história oral não é um monólogo. Ela é construída a partir de um diálogo e apenas toma corpo com a performance da dupla entrevistador/entrevistado. Para Alessandro Portelli (2010, p. 20), a história oral consiste, portanto, numa “arte multivocal”.




    Ainda assim o leitor encontrará no texto citações longas em maior medida que em outros trabalhos. Isso porque a citação expressa da fala dos narradores mantém, ao menos em parte, a polissemia da conotação das histórias contadas oralmente. (PORTELLI, 2016, p. 20).




    No capítulo 2 tratamos da micro-história e da história oral em cotejo com elementos do caso analisado, fixando o marco teórico e as técnicas de estudo usadas para análise do objeto.




    No capítulo 3 inicia-se a análise da história oral dos atendimentos, tendo como recorte temporal o final de semana do dia 25.01.2019, em que ocorreu o desastre.




    O capítulo 4 contém a análise da história oral da atividade realizada nos dois primeiros meses de atendimentos em Brumadinho, antes da instalação da sede da Defensoria Pública na comarca e antes da assinatura do Termo de Compromisso que fora firmado entre a instituição e a Vale para acordos individuais.




    O quinto capítulo trata da análise das circunstâncias dos atendimentos a partir de abril de 2019, após a assinatura do mencionado Termo de Compromisso e da instalação da sede da Defensoria Pública na comarca.




    No último capítulo foram apresentadas as considerações finais do trabalho, o que se esperava com a pesquisa e os resultados encontrados, bem como o que pode estar por vir.




    É certo que o trabalho não esgota todas as possibilidades de análise do tema e pretende ser apenas uma contribuição ao desvelamento das contingências práticas que alcançam um dos pilares da atividade funcional das Defensorias Públicas.




    




    

      

        2 Expediente cujos atos são sintomaticamente acompanhados na linguagem jurídica pelo adjetivo “mero”, na forma do art. 93, XIV da Constituição da República.


      


    


  




  

    2. MICRO-HISTÓRIA, MEMÓRIA E FONTE ORAL NA CONSTRUÇÃO DA HISTÓRIA COTIDIANA DOS ATENDIMENTOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS




    2.1 O cotidiano e a história do direito – a história oral dos defensores públicos do Estado de Minas Gerais em Brumadinho




    Enquanto se compõe a escrita deste subtítulo, as manchetes dos jornais trazem a notícia de evacuação de parte da população das cidades de Pará de Minas e Nova Lima, em razão do alto risco de rompimento da barragem da usina Carioca e do Dique Lisa, da Mina Pau Branco (FOLHA, 11.01.2022). No Estado de Minas Gerais nos últimos anos, notícia sobre risco de rompimento de barragens de rejeitos de minério já não é algo tão episódico, muito embora ainda continue gerando pânico em todos.




    Em 25.01.2019, às 12h28, rompeu-se a Barragem da Mina do Córrego do Feijão em Brumadinho e um mar de lama invadiu a zona rural do município. A caracterização desse fato como um “mar de lama” foi uma tentativa de dimensionar o desastre que atingiu diversas comunidades (FERREIRA; FRANCISQUINI, 2019). Essa expressão, assimilada por alguns defensores públicos do Estado de Minas Gerais, tem origem na imagem que ficou na mente de todos, inclusive de sobreviventes da tragédia, como pontuou Daniela Arbex:




    Salvos por um milagre, Claudiney e os colegas desceram do veículo aturdidos e se aproximaram da beira do barranco para ter uma visão geral da região. Impressionados, constataram que o ribeirão Ferro-Carvão era agora um mar de lama e, seguindo com os olhos a sua extensão, Claudiney percebeu uma mulher soterrada da cintura para baixo. Era Paloma. (ARBEX, 2022, p. 65)




    A Organização Internacional do Trabalho classificou o rompimento da barragem como o maior desastre trabalhista mundial nesta década. A imprensa internacional o classificou como o segundo maior desastre industrial do século e o pior desastre de barragem do mundo nesta década (UFMG, 2022).




    O rompimento provocou a morte de duzentos e setenta pessoas, sendo duas mulheres grávidas. A maior parte delas trabalhadores da empresa Vale S.A. Em meados de 2019, mesmo após 6 meses do ocorrido ainda havia 19 pessoas desaparecidas.




    No momento em que escrevemos esse capítulo, a poucos dias de se completarem três anos do desastre, ainda restam sete pessoas desaparecidas (G1, 2021).




    O rompimento lançou treze milhões de metros cúbicos de rejeitos de minério, contendo metais pesados e substâncias químicas oriundas do processo minerário, que devastaram tudo que se encontrava em seu curso, como o refeitório e a área administrativa da empresa, destruindo toda forma de vida existente no local, inclusive propriedades rurais vegetação, animais, carros, alcançando também o leito do Rio Paraopeba. O desastre afetou toda a comunidade da região, milhares de pessoas ficaram privadas de necessidades básicas, tais como, abrigamento, água, roupas e alimentação (MPMG, 2019).




    Segundo a Secretaria Municipal de Saúde de Brumadinho, até junho de 2019, a média mensal de dispensação dos ansiolíticos como Clonazepam e Diazepam aumentou em 82% e 90% em relação à média do ano de 2018, e a de antidepressivos como Imipramina e Nortriptilina, 75% e 113% (GOULART, 2019).




    O município registrou, ainda, aumento significativo de casos de infecções respiratórias e doenças de pele em razão da exposição à lama e à poeira nas localidades atingidas (GOULART, 2019).




    Nos dias seguintes ao rompimento, o governo de Minas Gerais divulgou resultados iniciais de monitoramento das águas do Rio Paraopeba, desaconselhando o seu uso para consumo humano e animal, devendo-se evitar também a pescaria. Ainda não havia detalhes sobre os riscos do uso da água, mas tão somente informação sobre alteração no nível de turbidez e a presença de metais (G1, 2019).




    Seis meses depois, a qualidade das águas do Rio Paraopeba ainda era classificada como imprópria ao uso pelo Instituto Mineiro de Gestão de Águas (G1, 2019a).




    O luto pelas mortes, o choro de quem testemunhou o rompimento, o desespero de quem perdeu familiares e amigos no desastre, a tristeza, ansiedade, a depressão e os mais diversos medos (de adoecer, de beber água, de não poder pescar, de novos rompimentos, de não conseguir mais o autossustento) iriam compor o ambiente dos atendimentos jurídicos da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, não apenas nos atendimentos dos dias que se seguiram ao rompimento da Barragem, mas também em todos os atendimentos jurídicos prestados no curso daquele ano de 2019 (FERREIRA; FRANCISQUINI, 2019).




    Esse era o contexto que seria enfrentado nos encontros dos defensores públicos com os atingidos, cuja história é narrada por alguns defensores e será contada e analisada no decorrer deste texto, sob o específico olhar desses profissionais.




    A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais esteve presente em Brumadinho desde o dia do desastre, 25.01.2019, instalando o posto de atendimento itinerante, com atuação tanto do “Núcleo Estratégico de Proteção aos Vulneráveis em Situação de Crise” e de defensores que se voluntariaram para participar das primeiras ações.




    O Núcleo Estratégico havia sido criado poucos meses antes, em setembro de 2018 (DPMG, 2018), com designação de defensores públicos afastados de sua atribuição ordinária, escolhidos pelo Defensor Público-Geral a partir de lista tríplice formada pelo Conselho Superior da instituição entre defensores que, mediante edital, se candidataram para o exercício da função.




    A atividade do núcleo consistiria, em síntese, na atuação estratégica, judicial e extrajudicial, em situações decorrentes de tragédias, calamidades públicas, por obras e empreendimentos públicos ou privados de grande impacto socioambiental e socioeconômico na região metropolitana de Belo Horizonte e em todo o Estado.




    A ideia era criar um órgão de atuação estratégico, com expertise para atividade coletiva, individual, judicial e extrajudicial em favor das pessoas em situação de vulnerabilidade, em questões decorrentes do desastre de Mariana e em outras situações de calamidade.




    Não haveria tempo, entretanto, para o órgão acumular experiência na matéria antes do acontecimento em Brumadinho. Pouco mais de quatro meses após a criação do núcleo, rompia a barragem da Mina do Córrego do Feijão.




    O maior desastre trabalhista mundial da década seria o laboratório vivo de aprendizado e o grande desafio a ser enfrentado pelos defensores do núcleo recém criado.




    A deliberação nº 50, de setembro de 2018, que criou o órgão, previa expressamente em um dos incisos do seu artigo 2º o dever de atuação nas questões decorrentes do rompimento da barragem de Fundão em Mariana como uma de suas funções (DPMG, 2018).




    Poucos meses depois, o dispositivo teria que ser alterado para incluir a atuação específica nas demandas decorrentes do rompimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão em Brumadinho (DPMG, 2019a e 2019b).3




    Desde o dia do rompimento foram realizados atendimentos tanto pelos defensores do núcleo quanto por outros defensores que se voluntariaram para ajudar nesse momento mais imediato (DPMG, 2019c).




    Em 01.04.2019, instalou-se a unidade em Brumadinho e a sede definitiva na comarca para atuação do núcleo para a realização de atendimentos de forma permanente.




    A atividade dos defensores públicos do Estado foi intensa desde o início, tanto em atendimentos individuais, sobre as mais diversas questões jurídicas, quanto em reuniões com a comunidade.




    Após a instalação da sede, destacaram-se os de atendimentos relativos ao Termo de Compromisso firmado pela instituição com a Vale S.A, em 05.04.2019 (DPMG, 2019d), para viabilizar acordos extrajudiciais individuais de reparação de danos determinados.




    O termo de compromisso firmado viabilizou negociações individuais e a lavratura de acordos extrajudiciais, relativos a direitos disponíveis de pessoas atingidas (DPMG, 2020), tendo ensejado nesse ponto também um grande volume de atendimentos, sobre os quais esse trabalho também se debruçará ao analisar os relatos de alguns defensores.




    Ademais, a escolha pela via da solução individual extrajudicial também sofreu influência de contingências dos atendimentos que lhe precederam.




    Há três momentos que se sucedem ainda que de forma não linear ou estanque: (1) os atendimentos do final de semana do desastre, (2) os atendimentos realizados nos dois primeiros meses na Estação Conhecimento, no ônibus itinerante e nas comunidades, (3) e os atendimentos realizados já com a sede instalada a partir de abril de 2019, notadamente no âmbito do Termo de Compromisso firmado com a Vale.




    Todo o contexto acima descrito é permeado de histórias e trajetórias singulares, cuja rememoração pode conferir concretude e vivacidade ao acontecimento histórico, inaugurando um olhar para o passado que ultrapassa os números, as estatísticas, as grandes ações, os dados e documentos oficiais, voltando-se para os detalhes, para as minúcias das situações individuais de atuação dos defensores públicos e das percepções pessoais sobre o seu dia a dia em Brumadinho.




    A construção de uma historicidade crítica do direito e das instituições não pode se reduzir à história das fontes estatais ou a uma história da dogmática jurídica, uma vez que tais elementos coexistem de forma dinâmica com diferentes contingências engendradas no próprio seio social e na concretude da atividade rotineira dos tribunais, dos cartórios, gabinetes, salas de audiência, salas de atendimento ao público de órgãos do sistema de justiça.




    As trajetórias individuais dos defensores possibilitam construir essa historicidade crítica ao permitir o resgate e a análise de contingências do cotidiano da prática jurídica, que de outro modo não poderiam ser conhecidos.




    Como pondera Hespanha (1982), fazer história das instituições jurídicas como a vida real as conhece exige do historiador a diuturna preocupação com os resultados da prática concreta do direito, com um conjunto de fenômenos repetidos diariamente.




    Tais fenômenos são “de facto, mais do que os textos das leis ou as obras de ponta da ciência jurídica, a medula das instituições jurídicas concretas, o corpo do direito vivido. É a este nível que se manifesta uma série de traços institucionais que, ao nível legislativo, passam despercebidos.” (HESPANHA, 1982, p. 20).




    Sob essa perspectiva, a história do direito não pode consistir num meio de legitimação da lei positiva do presente ou num instrumento para auxiliar o jurista a encontrar o “sentido das normas” por uma suposta “interpretação histórica” (FONSECA, 2012, p. 160-161). Isso porque muitas vezes existe uma distância sensível entre o direito legislado e o direito praticado.




    Como destaca Ricardo Marcelo Fonseca, há um nível “inferior” ao legislativo, no seio do qual, ao regular situações concretas, o direito se traduz em vida, como nas sentenças, nas atividades dos atores do sistema de justiça, nas decisões administrativas, nos atos materiais, e mesmo em práticas pouco reflexivas, reguladas por mecanismos plurais, não oficiais e estranhos à lei (FONSECA, 2012).




    Os defensores públicos que atuaram em Brumadinho tinham a consciência de que a atividade de que participariam não encontraria esteio no puro estudo da técnica.




    Como se lerá nos capítulos seguintes, uma das grandes dificuldades nos atendimentos das primeiras semanas após o rompimento da barragem, por exemplo, foi o fato de que muitas pessoas estavam constrangidas em falar de danos materiais que sofreram, à vista da existência de centenas de mortes.




    Os defensores entrevistados afirmam ter percebido em muitos atingidos um sentimento de que aquele não era o momento para se discutir danos patrimoniais, por exemplo.




    As pessoas rondavam o tema, mas não falavam. Tinham vergonha de afirmar o dano que sofreram e de questionar sobre possíveis medidas.




    Era necessário dispor de um tempo maior, um maior número de atendimentos, estabelecer estratégias de comunicação e aproximação até a pessoa se sentir confiante para conversar sobre os problemas gerados em sua vida individual pelo rompimento da barragem, ainda que ela não tivesse perdido nenhum ente querido.4




    A dificuldade gerada por essa situação do dia a dia dos atendimentos para a compreensão das relações, para uma correta orientação jurídica ou, ainda, para a busca pelo defensor público de soluções viáveis, não poderia ser aferida pela análise da história abstrata dos institutos que compõem a matéria da responsabilidade civil ou mesmo do chamado direito dos desastres.




    Uma análise histórica em um nível mais concreto é indispensável para a teoria do direito, pois se propõe a conhecer o percurso, os meandros, os bastidores, as contingências da formação das pretensões jurídicas bem como da norma do jurídica dos casos concretos.




    Esse percurso e essas contingências preenchem a atividade jurídica de significados e o seu conhecimento consolida uma sabedoria jurídica que é forjada na prática:




    Se falta um relato minudente da forma como a processualidade do direito se efetiva, falta especialmente a descrição/a narrativa da contingencialidade na atuação dos agentes de elaboração dos fenômenos típicos. Isso não ocorre apenas a partir da análise do teor deles ou dos efeitos de sua aplicação a partir dos textos. Não basta acessar as etapas formais do processo legislativo ou o conteúdo de uma decisão que resultou da interpretação de uma norma. Não basta ler a lei ou a sentença. É preciso uma atenção maior para o percurso de formação da lei e da decisão judicial como matéria da teoria jurídica. (LOPES, 2015, p. 42).




    Em vista da relevância desse nível de análise sócio-histórica para a compreensão do fenômeno jurídico é que a história das instituições proposta por Hespanha (1982) encontra fundamento teórico na identificação do Direito como um mecanismo de regulamentação da vida indissociável da realidade social concreta, que se extrai dessa mesma realidade e se relaciona com outros sistemas normativos e axiológicos (moral, etiqueta, religião), sob a pretensão de dar uma resposta aos conflitos sociais e conferir algum nível de coesão ao sistema social (HESPANHA, 1982, p. 14).




    Assim, a compreensão crítica do direito – mesmo numa perspectiva histórica – não dispensa um olhar atento para o pluralismo de fontes que se manifesta no fazer diário da atividade.




    A expressão “fonte do direito”, porém, remete a uma certa compreensão do direito traduzida pelas perspectivas tradicionais da teoria da norma, seja de caráter estadualista ou jusnaturalista. Nessas perspectivas, o direito existiria prévia e independentemente de sua manifestação concreta, como ordem ou conjunto de valores divinos, racionais ou naturais (HESPANHA, 2009).




    Para Hespanha (2009, p. 532) faz mais sentido falar num “depósito” ou “repositório” de normas jurídicas estabilizadas na práxis do fazer jurídico, do que em “fontes” provindas de alguma “nascente obscura”.




    Mas ainda que numa nova teorização se recorra a essa metáfora da fonte, o estudo do direito deve se valer menos da consideração metafísica desses elementos abstratos que da observação e análise das “micromanifestações da experiência jurídica cotidiana, nomeadamente nas situações jurídicas individuais, entre as quais se contam actos jurídicos, mas também usos e rotinas com pouca densidade intencional ou reflexiva” (HESPANHA, 2009, p. 531).




    As normas assim entendidas, não devem ser tanto objeto de uma hermenêutica que explicite supostos sentidos abstratos, ocultos, naturais, mas de uma observação empírica quanto à vigência efetiva dessas normas e os sentidos com que elas vigoram na sociedade:




    O seu reconhecimento não demandaria tanto um recurso a aptidões de interpretação filosófica ou espiritual, a uma sondagem dos sentidos escondidos do direito (arcana iuris), mas, mais chãmente, a capacidades de observação da realidade social, de constatação de comportamentos regulares, embora essa observação comporte também – ao lado da explicação dessas regularidades (análise sociológica do direito) – a interrogação das razões, dos sentidos, desses comportamentos (análise teleológica do direito) (HESPANHA, 2009, p. 532-533).




    O direito do cotidiano se ampara, portanto, na constatação da existência desse pluralismo jurídico, formado por sentidos normativos empiricamente observados no seio social e até mesmo nas atividades práticas das instituições de Estado, formados na contigencialidade dos processos de interpretação e aplicação do direito objetivo.




    O direito do cotidiano que se extrai desse pluralismo se assemelha ao conceito de direito espontâneo, descrito por Galanter




    Falarei de ‘ordem espontânea’ ou ‘direito espontâneo’ (indigenous orderings, indigenous law) para designar esta regulamentação das relações sociais que emana da própria comunidade, quer dizer, que corresponde a um modo de comportamento reconhecido, ao qual nos conformamos na vida de todos os dias, na medida em que está sujeito a uma regulamentação. Por ‘direito espontâneo’ não entendo o sentimento difuso, que se pode ter aqui ou ali da justiça, mas os modelos concretos de comportamento social que se impõem numa variedade de contextos sociais na sociedade americana: universidades, associações desportivas, locais de habitação etc (GALANTER, 1993, p. 78).




    No entanto, a inexorabilidade do pluralismo jurídico não pode ter como consequência uma ingenuidade sociológica por parte do teórico do direito.




    O juízo sobre o reconhecimento de tais ou quais sentidos como jurídicos não pode implicar uma ingênua e superficial análise apenas “do que acontece de fato”, devendo envolver também uma observação reflexiva e crítica do que seja “acontecer de fato”, uma vez que tal expressão deve significar o cumprimento das condições da normas de reconhecimento de tais elementos como jurídicos, quer quanto à recepção de uma norma concreta pela ordem jurídica, quer quanto às condições sob as quais ela é recebida ou mesmo quanto a sua posição hierárquica e concorrência com outras normas (HESPANHA, 2009, p. 524).




    Hespanha (2009) extrai de Hebert Hart a norma de reconhecimento que identifica determinada fonte como jurídica. Os contornos de um sistema jurídico seriam constituídos por essas normas de reconhecimento que definem critérios de transformação, aplicação e criação das normas primárias. Trata-se de uma premissa usada para observar o mundo normativo e identificar os enunciados que os estudiosos do direito e a comunidade em geral têm como jurídicos.




    No entanto, não se trata de um fundamento metafísico ou pressuposto lógico como em Kelsen. A existência da norma de reconhecimento é uma matéria de fato, não havendo lugar para discutir sua justiça ou sua validade: ela simplesmente existe. Do ponto de vista interno, dos participantes do sistema, o reconhecimento de um fato ou uma prática como norma jurídica ocorre quando ela é aceita por alguma razão que gera uma convicção de obrigatoriedade de caráter jurídico, pelos tribunais, pelos juristas e sobretudo pela comunidade (HESPANHA, 2009).




    Para Hespanha (2009, p. 132), ainda se assentando em Hart, “não basta a efectiva e regular observância de um comportamento para que se esteja diante de uma norma jurídica”. É necessária uma atitude reflexiva e crítica em relação ao comportamento enquanto padrões comuns, tanto por entidades providas de autoridade social quanto pela comunidade. (HESPANHA, 2009).




    O direito do cotidiano se extrai da constatação desse pluralismo normativo – para além do direito objetivo formulado formalmente pelo Estado – que apenas encontra unidade enquanto direito numa norma de reconhecimento de sua condição jurídica.




    As próprias instituições de Estado consistem em lugares de onde emergem regras desse direito espontâneo, que conduzem a forma de aplicação do direito estatal:




    Direito espontâneo e direito estadual não devem ser olhados como constituindo uma alternativa, nem como correspondendo a duas etapas no desenvolvimento da sociedade: a sociedade moderna determina e vê multiplicar-se um e outro. As instituições estaduais tornam-se, elas próprias, lugares de onde emergem regras de direito espontâneo: testemunho disso são as regras não formais estudadas por Blau, que se estabeleceram nos organismos públicos e que determinam a maneira e em que medida esses organismos vão impor o direito estadual. (GALANTER, 1993, p. 80)




    O direito extraído do cotidiano jurídico, consiste, então, no aspecto normativo que emana das atividades de rotineiras da experiência, amparadas em uma norma de reconhecimento, e que evidencia uma tensão e um inter-relacionamento entre o Direito formal do Estado e outras sensibilidades jurídicas, ou mesmo entre o Direito formal do Estado e as práticas habituais, rotineiras do próprio “aparelho jurídico” (HESPANHA, 1982, p. 27), na forma de aplicação desse Direito estatal.




    É com esta segunda forma de expressão do direito do cotidiano que se preocupa este texto: com o processo de formação da norma do caso a partir da interrelação entre o direito do Estado e as contingências que emanam das atividades rotineiras de órgãos incumbidos de interpretar, aplicar e dar concretude a esse direito. Se por um lado esses recursos normativos do cotidiano das instituições podem ser poderosamente moldados pelo Direito oficial, por outro, o próprio direito estatal depende profundamente desses recursos (SARAT; KERNS, 1993).




    Como destacam Sarat e Kerns (1993), o direito é continuamente moldado e reformulado pela forma como é aplicado e interpretado no dia a dia. O direito se situa nas circunstâncias concretas e individuais, e é regido por critérios situacionais, particulares, não abstratos.




    Assim, segundo Sarat e Kerns (1993), o estudo do fenômeno jurídico deve se iniciar pelo estudo das práticas e das circunstâncias do cotidiano e não da lei em primeiro lugar (law-first). Ao se iniciar o estudo do direito pelas circunstâncias concretas, se verifica que há muito mais em jogo do que a lei abstrata: motivos, emoções, necessidades, aspirações cujos sentidos não estão inteiramente fixados na força da lei:




    ‘Law is located in concrete and particular circumstances where the relations of ends and means are governed by situational rather than abstract or general criteria’. By beginning with such circumstances, it is possible to see that more is at stake than law, that motives, needs, emotions, anxieties, aspirations that are not entirely fixed by legal meanings or by legal forces operate throughout without totally losing their identity to law. In fact, it is law that regularly buckles and is resisted, or reinterpreted, or distorted. It is awareness of this kind of multiplicity in interactions that is gained by relocating legal scholarship in the everyday (SARAT; KERNS, 1993, n.p.).




    Nossa preocupação foi descrever como o dia a dia de membros de um órgão do sistema de justiça, com suas práticas, rotinas, hábitos, sensações e dificuldades na tradução dos interesses dos seus representados permeia o seu próprio trabalho técnico, formatando-o sob o amparo de uma sabedoria prática.




    A “mecanização” ou o “automatismo” do dia a dia de atendimento pelos defensores públicos é exemplo – tão comentado nos corredores da Defensoria Pública – desse cotidiano que não é objeto dos debates na doutrina institucional.




    O cansaço, o excesso de trabalho, o peso de anos na mesma atribuição, a repetição entediante dos temas no dia a dia e a contribuição de todos desses fatores para a automatização e a “frieza” dos atendimentos, são circunstâncias que não se aprendem nos livros, mas fazem parte da atividade de absorção e tratamento dos conflitos pelo sistema de justiça.




    Nas entrevistas que fizemos sobre os atendimentos em Brumadinho, o assunto surgiu com notável frequência – como não poderia deixar de ser – expondo as inquietações dos defensores sobre os efeitos do caráter massivo dos atendimentos de rotina e a necessidade imperiosa de uma atuação diferente em Brumadinho:




    Defensora D: (...) Só que aí você vai ouvindo as mesmas mazelas, os mesmos problemas, aquilo vai se tornando comum na sua vida e você começa a resolver, por... né? por que você já sabe como é que resolve e vai. Tendo menos paciência. O assistido está falando aqui, você já está respondendo email, você está ouvindo, mas mais ou menos. (...) Lá mudou completamente. Aí eu fiz um atendimento assim, completamente humano. Ouvindo a pessoa. Por horas, por horas. A pessoa repetia... porque a gente detesta, né? Estar ouvindo o assistido e ele repetindo a mesma história 3, 4, 5 vezes. E aí no outro dia a pessoa ainda vai lá:




    - Doutora, esqueci de falar um negócio...




    E aí eu com a maior paciência, sabe?




    Defensor E: (...) E aí com o tempo você acaba realmente fazendo um negócio um pouco mais objetivo, né?




    - ‘Tá, mas beleza, você quer largar’ [divorciar]... Meio que não interessa porque você quer largar para o direito né? [risos]. E aí: ‘você quer largar, você quer largar, pronto, vamos fazer o divórcio aqui e tal.’ (...). Em Brumadinho isso não acontecia, porque nunca era tão simples assim.




    Essa realidade, um tanto intuitiva do serviço público no sistema de justiça, compõe o fenômeno e deve ser objeto de análise no âmbito da teoria do direito, no estudo da formação da pretensão jurídica a ser posta perante o judiciário ou perante algum mecanismo de tutela extrajudicial e tem direta relação com o dever de acolhimento que deve permear os atendimentos do defensor público para uma prestação de assistência jurídica integral.




    Desse cotidiano dos órgãos do sistema de justiça é que se pode extrair sentidos sobre como é fabricado o direito todos os dias (LATOUR, 2019).




    Bruno Latour (2019), conhecido antropólogo francês, realizou um trabalho etnográfico no seio do Conselho de Estado da França para compreender o cotidiano daquele órgão. Os resultados da pesquisa foram publicados na obra A fabricação do Direito.




    Dedicando sua atenção à produção e manuseio dos arquivos e dossiês em trâmite no Conselho, às interações entre seus membros, aos bastidores dos mecanismos de julgamentos e aos embates de forças neles presentes, o autor trouxe como uma de suas conclusões a afirmação de que o Direito não é uma mera enunciação objetiva, uma simbologia ou uma organização independente das relações concretas (LATOUR, 2019, p. 338).




    O estudo do dia a dia do órgão e de seus membros levou o autor a concluir que a técnica jurídica não afasta do fenômeno do direito a ação contingencial do cotidiano:




    [O direito] é a menos técnica de todas as formas de enunciação: nunca substitui a oralidade, a textualidade, a retomada laboriosa do sentido pelo corpo humano. Também não se pode calcular o direito resumindo-o através de um dispositivo mecânico – como uma calculadora por substituir o cálculo mental – também não se pode delegar seus vínculos em outra matéria para resumi-lo ou expressá-lo de outra forma. (...) Podemos certamente falar de técnicas jurídicas, mas o sentido permanece metafórico: que não se espere do Conselho nenhum quadro de bordo, nenhum botão para apertar de onde o vice-presidente poderia controlar a fábrica do direito hoje de forma mais direta e eficazmente que ontem. (...) O direito, contrariamente à técnica, não é dobrado nem delegado. Ele só tem sentido se desdobrado, estendido, espalhado (LATOUR, 2019, p. 334-335).




    De igual forma, também não se espere dos defensores públicos um botão técnico que ao apertar confira ao atingido uma perfeita adequação típica do fato à norma, uma orientação exata sobre uma única e bem delimitada forma de proceder, ou uma medida judicial/extrajudicial capaz de tutelar o interesse de forma objetiva, integral e tempestiva.




    A fabricação do direito não se traduz em uma pura atividade nomológico-dedutiva entre fato e regra, mas em uma configuração e uma transformação tanto de um quanto da outra, a partir das relações que se estabelecem no dia a dia como, por exemplo, nos espaços de atendimento da Defensoria Pública.




    A produção de um sentido normativo concreto parte de uma experiência prática estruturada, povoada de atores, submetidas a hábitos específicos e regulados pelo cotidiano. Na falta desse regramento ordinário o direito não progride (LATOUR, 2019).




    Para Latour (2019), confundir o direito com as regras é o mesmo que reduzir a ciência aos conceitos. Não se pode dizer que elas, por si só, se aplicam aos seres humanos:




    Wittgenstein demonstrará há muito tempo: não se pode nunca dizer de uma ação humana que ela ‘obedece’, que ela ‘acompanha’ ou que ela ‘aplica’ uma regra; pode-se somente dizer que ela se refere a essa regra. Na pesquisa que conduzimos, encontramos numerosos exemplos de articulação com textos, arquivos, citações, vistos, invocações, mas não um pequeno caos de aplicação de uma regra legal. Arquiva-se, serve-se de, copia/cola-se, relata-se, organiza-se, elabora-se, hesita-se, cita-se, examina-se os textos das regras – mas obedecê-las? (LATOUR, 2019, p. 330-331).




    Por isso, conhecer o percurso da relação e do diálogo entre o defensor público e a pessoa vulnerável na pulsão concreta dos espaços de atendimento também deve ser matéria de teorização jurídica, notadamente para que se possa entender aspectos da assistência jurídica normalmente invisíveis, mas que são indispensáveis na compreensão da atividade enquanto política de Estado eleita pela Constituição.




    Não é suficiente para compreender o serviço de assistência jurídica a leitura abstrata dos instrumentos individuais e coletivos à disposição da Defensoria Pública, ou mesmo a afirmação teórica da natureza pública do serviço, a afirmação da relação legal-estatutária entre defensor e pessoa atingida, as teorizações sobre o princípio do defensor natural, sobre as classificações das atividades típicas e atípicas (tradicionais e não tradicionais), sobre o conceito teórico (amplo e restrito) de “necessitados”, sobre o dever de orientação jurídica, promoção de direitos humanos, entre outros debates tão comuns na literatura especializada em Defensoria Pública.




    As categorias jurídicas com que o defensor público lida diariamente não se esgotam na textualidade de comandos legais ou nos debates doutrinários. Há um saber prático forjado na esfera concreta dos seus atendimentos, que são regados por sensações, emoções, regras não escritas e casuísticas, hábitos, “rotinas não intencionais”, limitações materiais, dificuldades operacionais e comunicativas que vão compor o próprio conteúdo semântico de temas jurídicos como o acolhimento, a orientação jurídica, a produção probatória, a percepção e a tradução de interesses jurídicos e a escolha da medida procedimental cabível, por exemplo.




    É conhecendo as situações apresentadas no dia a dia dos atendimentos da Defensoria Pública de família, por exemplo, que podemos compreender a fala corrente entre os defensores públicos de que “a luta começa em dizer para o juiz ou em alguma demanda que a família que está ali, não é a família prevista no código civil” (COSTA, 2020).




    Como agir diante da informalidade e das confusas relações de família da população vulnerável e propiciar o amparo jurídico de seus interesses de uma forma e num tempo satisfatório? Essa angústia também se apresentou em nossas entrevistas em Brumadinho, como o leitor poderá observar no decorrer do texto:




    Defensora D: As situações são muito assim... elas não têm um vínculo, assim, definido, né? É tudo muito assim: o sobrinho que está morando na casa do tio. Os pais abandonaram o filho e deixaram com a avó e a avó está cuidando. Mas os pais ainda estão vivos. E como que a avó que tinha realmente a guarda vai fazer... porque morre o pai [no rompimento]. Quem está com a avó é o neto. Quem tem o direito é o neto. Mas a avó não tem nenhuma relação jurídica com o neto definida judicialmente. Então, como que a gente vai criar esse vínculo para que a avó vá receber, né? Era a maioria absoluta dos casos. As relações na área de família, elas são muito... eu não sei qual é a palavra, elas são muito informais, né? Porque a gente acha assim: Ah, porque é a avó dele está tudo certo. É minha mãe. Avó da minha filha, qualquer coisa que acontecer comigo, automaticamente vai para ela. Não funciona dessa forma, né?




    Seria possível pensar para essas situações informais que a proposição das ações ou medidas extrajudiciais cabíveis para a regularização das relações. Bastaria, no caso da avó mencionada, propor em seu favor uma ação de tutela com pedido liminar de guarda provisória.




    No entanto, o percurso entre o atendimento e uma decisão sobre a medida a ser tomada não é assim tão simples. No caso daqueles atendimentos em Brumadinho, por exemplo, o interesse imediato era o recebimento do pagamento emergencial realizado pela Vale para quem efetivamente cuidava da criança órfã na ausência do pai desparecido ou falecido que custeava o sustento.




    Naquele momento inicial não se sabia até quando a Vale pagaria aqueles valores emergenciais, feitos a título de doação. A natureza urgente da demanda e a necessidade do atingido era óbice à opção de se aguardar o trâmite de uma ação de tutela, ainda que com pedido liminar de guarda provisória, ou uma ação de destituição do poder familiar do pai ou mãe supérstite que abandonou o filho. De outra via, muitas vezes a mãe já tinha recebido a quantia, ao facilmente comprovar a parentalidade formal perante a Vale.




    Diante da urgência e da informalidade das relações a solução emergencial teria de ser extrajudicial perante a empresa.




    O movimento feito pelo defensor público para compreender a situação de fato posta em seu atendimento e o percurso por ele realizado para traduzir aqueles fatos para a técnica direito e para a escolha da medida a ser tomada é repleto desses aspectos contingenciais que compõem a própria constituição da pretensão jurídica.




    Trata-se de um trabalho de tradução e narração de uma história que é permeada por experiências anteriores, pré-compreensões, estruturas interpretativas pessoais, posição jurídica em que se encontra intérprete, interesses individuais do atingido, relacionamento construído com este, etc.




    Nesse sentido, Gaakeer (2016) observa que a percepção do caso ou tópico jurídico em mãos do profissional do direito é um movimento dialético constante de fatos a normas e vice-versa, devendo o intérprete ter em mente a influência de suas próprias estruturas interpretativas tanto sobre o fato quanto sobre a norma. Isso porque o ser humano não consegue escapar profissional ou pessoalmente de seu contexto cultural, aspecto determinante em sua tarefa hermenêutica.




    Assim, a posição específica de um profissional do direito, por exemplo, tem importância decisiva na tarefa de aplicação/interpretação da norma, uma vez que ele trará para a atividade sua experiência prévia, bem como usará do maior número de fundamentos possíveis para a construção do seu argumento (GAAKEER, 2016).




    A rotina dos defensores públicos é, portanto, um “mundo de produção de normas”, sentidos normativos que podem partir do direito oficial, mas o transformam, o adaptam ou contra ele reagem (HESPANHA, 1998, p. 251).




    A experiência vivida pelos defensores públicos no tema da morte presumida, conforme se desenvolverá no capítulo 4 é um exemplo que indica a adaptação e a transformação do direito operada pelos elementos levantados nos atendimentos, em razão das pretensões concretas que surgiam das conversas com os familiares das vítimas.




    O cotidiano dos defensores é também um “mundo não coerente de normas”, uma vez que gera padrões de comportamento autônomos e não transferíveis nem generalizáveis a outros contextos, relações e órgãos, sendo aceitos e adequados apenas em seu contexto específico (HESPANHA, 1998, p. 251).




    Nas primeiras semanas em Brumadinho, as contradições tomaram conta, por exemplo, da compreensão pelos defensores públicos sobre a natureza dos pagamentos feitos pela Vale à população atingida a título de um amparo emergencial.




    Muito embora aqueles pagamentos tivessem por fundamento o ato ilícito, a sua qualificação jurídica como doação era necessária naquele contexto emergencial, com o fim de se assegurar que aqueles valores não fossem considerados no termo de quitação como antecipação de alguma indenização que futuramente pudesse vir a ser pleiteada.




    O específico contexto de Brumadinho, portanto, exigiu uma qualificação jurídica que à primeira vista não se encaixa nos esquemas teóricos do direito.




    No entanto, em determinadas situações trazidas aos atendimentos, essa qualificação jurídica como uma liberalidade não atenderia ao interesse do atingido, como nas diversas situações conflituosas acerca de quem teria “direito” àquela “doação” da Vale.5




    O cotidiano dos defensores é, por fim, um “mundo de normas não intencionais”, sendo muitas delas produto de automatismos não refletidos ou não funcionais, que não compõem necessariamente um projeto claro de ação (HESPANHA, 1998, p. 250).




    Em Brumadinho, os atendimentos que se iniciaram no dia do rompimento da barragem e nos dias subsequentes foram inicialmente realizados na Estação Conhecimento6, equipamento comunitário mantido pela Fundação Vale, que serviu de apoio para todos os órgãos, grupos comunitários e serviços que atuaram perante a comunidade.




    A fixação do posto de atendimento da defensoria pública naquele equipamento comunitário central parece ter sido imediata, uma imposição das circunstâncias e da conjuntura do momento:




    Defensora B: A gente ficou na Estação, mais ou menos um mês. E a gente ficou aquele mês porque lá tinha outros órgãos. Pessoa tinha perdido os documentos. Lá tinha onde você tirar RG, tinha onde você conseguir tirar certidão. Então a gente achou importante, naquele começo, a gente estar próximo de outros órgãos públicos. Até para a gente conseguir acompanhar se eles estavam conseguindo acessar esses outros direitos.




    Essa escolha inicial foi em certa medida automática, não necessariamente planejada, e decorrente das circunstâncias concretas, sendo impensável atuar em outra localidade naquele momento mais emergencial, mesmo que outras soluções fossem possíveis.




    No entanto, passadas algumas semanas se percebeu a importância de realizar o atendimento em outra localidade. Fez-se necessário desvincular a imagem da Defensoria Pública da imagem da empresa causadora do dano e que cedia aquele espaço.
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